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JUROS‘DE'MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA. SUMULA
CARF n° 108.

"Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento Ausente, momentaneamente, 0
conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, substituido pelo conselheiro Pedro Sousa Bispo.

(Assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio
(Assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Péssas,
Pedro Sousa Bispo, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo Mineiro Fernandes, Valcir Gassen, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de recurso especial do contribuinte (fls. 510/565), admitido parcialmente
pelo despacho de fls. 650/658, contra 0 Acorddo n° 3201-002.067 (fls. 438/456), de 24/02/2016
(e integrado pelo acordao em embargos de n® 3101-003.165, de 28/09/2017 - fls. 491/498), assim
ementado quanto a matéria devolvida a nossa analise:
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 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA CARF nº 108.
 "Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício".
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e no mérito, em negar-lhe provimento Ausente, momentaneamente, o conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, substituído pelo conselheiro Pedro Sousa Bispo.
  (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
  (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Pedro Sousa Bispo, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo Mineiro Fernandes, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial do contribuinte (fls. 510/565), admitido parcialmente pelo despacho de fls. 650/658, contra o Acórdão nº 3201-002.067 (fls. 438/456), de 24/02/2016 (e integrado pelo acórdão em embargos de nº 3101-003.165, de 28/09/2017 - fls. 491/498), assim ementado quanto à matéria devolvida à nossa análise:
...
JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA.
O crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniária. Assim, quer ele se refira a tributo, quer seja relativo à penalidade pecuniária, não sendo pago no respectivo vencimento, está sujeito à incidência de juros de mora, calculados na forma da lei.
O recurso do contribuinte foi parcialmente admitido para rediscussão, exclusivamente, da matéria relativa à "ilegalidade da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício�. Após agravo do contribuinte e outras petições, a admissibilidade vestibular foi integralmente mantida pela Presidente do CARF (fls. 746/752 - 777/778). 
Em relação à matéria devolvida ao conhecimento desta C. Turma, alega o contribuinte, com arrimo nos paragonados 3401-003.469 e 9101-00.722, que:
  
Em contrarrazões (fls. 792/796), pede a Fazenda Nacional, em preliminar, o não conhecimento do recurso, pois não haveria o dissenso jurisprudencial, vez os paradigmas, na data da análise da admissibilidade, nos termos do art. 67, § 12, III, do RICARF, contrariarem a Súmula CARF 108. No mérito, pede o improvimento do especial de divergência. 
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
Improcedente a alegação para não conhecimento do recurso. O despacho de admissibilidade inicial, o qual, ao fim e ao cabo restou mantido, foi exarado em 11/05/2018. Já a Súmula CARF 108 foi aprovada em 03/09/2018, conforme Ata da Sessão Extraordinária do Pleno do CARF, a qual se encontra no sítio deste Tribunal Administrativo. Assim, quando da admissibilidade do especial em análise não havia, ainda, sido aprovada a referida Súmula.
Deveras, conheço do recurso nos termos em que admitido.
Quanto ao mérito, é de ser negado provimento ao recurso, pois a matéria já se encontra, inclusive, sumulada nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso nos termos em que admitido, mas nego-lhe provimento com arrimo no enunciado da Súmula CARF nº 108.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDENCIA.

O crédito tributario inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniaria.
Assim, quer ele se refira a tributo, quer seja relativo a penalidade pecuniéria, ndo sendo
pago no respectivo vencimento, esta sujeito a incidéncia de juros de mora, calculados na
forma da lei.

O recurso do contribuinte foi parcialmente admitido para rediscussao,
exclusivamente, da matéria relativa a "ilegalidade da incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio”. Apos agravo do contribuinte e outras peticdes, a admissibilidade vestibular foi
integralmente mantida pela Presidente do CARF (fls. 746/752 - 777/778).

Em relacdo a matéria devolvida ao conhecimento desta C. Turma, alega o
contribuinte, com arrimo nos paragonados 3401-003.469 e 9101-00.722, que:

228. N&o ha como se admitir a incidéncia de juros sobre a multa, na medida em que,
S€ 0s juros remuneram o credor pela privagdo do uso de seu capital, eles devem incidir
apenas sobre o que deveria ter sido recolhido no prazo legal e n&o foi. Assim, é evidente
que os juros ndo existem por si s6 e ndo podem ser aplicados aleatoriamente sobre
qualquer evento. Decorrem, antes de tudo, de uma obrigagde principal. O mesmo ocorre
em relacdo a multa, que s6 serd devida se existir uma obrigagdo anterior ndo quitada no
prazo legal.

229, Os juros ndo podem incidir sobre a multa, j4 que essa penalidade ndo retrata
obrigagdo principal, mas sim encargo que se agrega ao valor da divida, como forma de
punir o contribuinte. De fato, a multa estd prevista no consequente da norma secundaria,
cujo objetivo é atribuir eficacia ao cumprimento da obrigagdo estabelecida na norma
primaria. A se admitir a incidéncia de juros sobre multa (ambos previstes em norma
secunddria), estar-se-ia desvirtuando completamente a natureza e a prépria finalidade da
norma secundaria (que ndo se volta para si mesma, mas sim para a norma primaria).

Em contrarrazbes (fls. 792/796), pede a Fazenda Nacional, em preliminar, o nao
conhecimento do recurso, pois ndo haveria o dissenso jurisprudencial, vez os paradigmas, na
data da analise da admissibilidade, nos termos do art. 67, § 12, Ill, do RICARF, contrariarem a
Stmula CARF 108. No mérito, pede o improvimento do especial de divergéncia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator

Improcedente a alegagdo para ndo conhecimento do recurso. O despacho de
admissibilidade inicial, o qual, ao fim e ao cabo restou mantido, foi exarado em 11/05/2018. J& a
Sumula CARF 108 foi aprovada em 03/09/2018, conforme Ata da Sessdo Extraordinaria do
Pleno do CARF, a qual se encontra no sitio deste Tribunal Administrativo. Assim, quando da
admissibilidade do especial em andlise ndo havia, ainda, sido aprovada a referida Sumula.

Deveras, conheco do recurso nos termos em que admitido.

Quanto ao mérito, é de ser negado provimento ao recurso, pois a matéria ja se
encontra, inclusive, sumulada nos seguintes termos:

Sumula CARF n° 108
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Incidem juros moratorios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, conhego do recurso nos termos em que admitido, mas nego-lhe
provimento com arrimo no enunciado da Simula CARF n° 108.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire



